
Ilustríssimo Senhor Prefeito do Município de Lucena

Refer€ncia: Oficio n" 019.2024IPGM - Lucena

Marcone Dantas da Silv4 portador do CPF 788.540.324-68, residente e
domicilido na Rua Luiz de Souza Falcâo, 3 16 cenfio, rrsta cidade, vem perante a Vossa
Excelência com rcfei€ncia a multa aplicada no Procesm TCE n" 07136/20, no valor de
R$ 2.000,00 (dois mil rcais), solicitar parcelanento em 20 parcelas sucessíveis sendo a
primeira parcela para 30 dias @s a homologação do acordo.

Nestes Termos

Pedimos delerimento

rrrcen+Jfi/olkpa/t

Dantas da Silva

cPF 788.540.324-68
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Corfrrne ,* **oA. exâr& pêlo TCE-Pts (arrexo). ern yirtude de mutta
aplicada no nalor de R$ aq9,0o f*.* nE reais), no prooesso TC o?tacfiro. ao sr- Marcone
Dantas da S!fua' H0TIFICÂ.SE o n*pnsavg parâ coÍrFãe@r à Secre*arra de Receita do
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OFíClo No (Xt663r23 - SG/preíettura ilunlclpat da Lucena

: .loão Pessoa,

.a

CEP: 58315000
Paraíba

16 de Setembro de 2023

Excelentíssimo(a) Senhor(a),

Remeto a Vossa Excelência, Bara proposítura da competentê Ação de cobrança. o AcÓRDÃo,
formalizador de decis,ão_destê Tribunal, que, nos termos do art.zt s 30 dã Constítuição Federali possuÍ
eficácia de TITULO EXECUTIVO, devendo o débito ser atualizado na data do ajuizámento.

iil;l
Processo TC: 07136,2A ';

§ubcategoria: PCA - prestação de Contas Anuais ;

Jurisdicionado: lnstituto de prevídência Municipal de Lucena I

Exercício: 2019

DECl§ÃO

Acórdão:
DOE no:

Nome:
GPF/CNPJ:
Logradouro:
Bairro:
Cídade:

Data Julgamento: A3IAZ/2022
Data DOE: 08nil2}22 i r t'.!

:1.,1

.'

': , :t ,,

r li á'::
.. :'

QUALTFICAçÃO OO RE§PON§ÁVEL

DEilONSTRAnVO DA SANçÃO

Tipo Sanção:
Valor Original:
Valor UFR:

Marcone Dantas da Silva
788.540.324-68
Luiz de Souza Falcao 3í6
Casa
Lucena

Multa
RS 2.000,00
33.75

Data Decurso de Prazo: 13fi712D23

Ofi'Jio etniÍido t, ir§§inaüo eiett')nicaíÍlriilt(1 lrilr Ct:rti;;llhei«t J§.nlonro Gsmer; Vieira Fiih« .rn tt1r0g,;IíJ23 t'!,J;3ü. , i!.ir,
Âut€tÍiiitin)iio: $íjlÉrit7{ibÍilfl4zi'iíeb:2+iÍigs.t]1b4tj8i:2c kiil:rtisi§;íl per: §eftor--§rKtÉr}ír{! i}rÍr t$Elitíl2a 1Í;2ii :,'1,

l

l

AC1-TC Ac166/?2

2872

r .r'I..
. il!.
1: i;.ti l



í

:



i", , ,, : .{$ti+p.., $6iií::$5i,íii:iL, i :$$;§ ::.:
A disposição para quaisquer ínformações complementares,
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Ao Excelentíssimo(a) Senhor
LEOÍrrtAX DA GOSTA BÂNDEIRA
Prefeito(a) do Municípío de Lucena
JOÃO PESSOA. PB
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Assinado em 18 de Sêtembro de 2023
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ÍÁâto

Conselheiro Antonio Gomes Vieira Filho
Ulat.3702839
CONSELHEIRO CORREGEDOR
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Processo: AT136120

Subcategoria: PCA - Prestação de Contas Anuais
Jurisdicionado: lnstítuto de previdência h,,lunicipal de
Exercício: 2019

Lucena
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A Seci'etaria da corregedoría do Tribunal de contas do Estado da Paraíba expede a presente ceilídáo de débíto
contra o(s) imputado(s) abaixo qualiÍicado(s), em rrírtude da expíração do prazo para cumprimento dÊ decisão, e,
não havendo cornprovaçào do seu recolhimento, Íoi extraída êsta CERTIDÃo DE DÉBlro, no rtalor de Rg
2'000.00. E, para constar, eu, Geraldo Gomes de Carvalho Júnior,'tavrêí a presente Certidãopara rine#F;óorança
executiva judicial. li|;iit' 'r

.'
Acórdão: AC1 -TC 00166t22

Data Jul gam ento: A3/OZIZO2Z

DOE no:2872

Data DOE: AB/AAZO22

Nome: Marcone Dantas da Silva
CPFICNPJ: 788.540.324-6S

Logradouro: Luiz de Souza Falcao 316
Baimo:Casa

Cidade: Lucena

CEP:58315000

UF: Paraíba

Tipo Sanção: Mutta

Valor Oríginal: R$ 2.000,00

Data Decurso de Prazo: filAZnAZ3
Valor UFR: 33,75
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CERTIDÃO
NÃo QUITÀÇÃo oE DÉBIE
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João Fesaoa, 16 de §etemtrro de 2023
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.Geraldo Gomes de Carvalho Júnior

Secretário da Corregedoria
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
- Ws. üUAz -

PROCE§SOTC-07736/20
Administação indireb municipl. Instidtto
de frevidência cto município de Lucena.
Ptwbção de Contas, exarcício de,,mlg,
hryularídade das conâs, aptiqigãt de
mulb, rccomendafrs e ouffis prwidências,

Cuidam os presentês auto§

RETATÓRIO

da Proatação de Contas Anual do
PREVIDÊHCIA DO HUHrCÍprO DE LUCÉI{À, relativa êxercício deao
responsabilidade do Sr. Marcone Dantas da Silva, tendo a Àuditoria, em relatório fls.
226412294 obseruado:

DE
de

o

o A receita total no exercício representou Rg 4.548.46214O, e a
R$ 4,123.521,25, registrando StJpERÁVff orçamentário de Rg 419.

despesa realizada,sornou
941,15.

As despesas administrativas corresponderam a l,62alo do valor da remuneração dos
servidores efeüvos do municípig obedecendo ao limite da legislação aplicável.

A título de irregularidades, a Àurditoria desüacou:

a

o
Í' Ausência de receitas de compensação previdenciária; 

.,. ), ,l2. Recursos mantidos íntegralmente em conta correntg denotando rná,,gestão pdúmônio
do Instituto; ' ,: ll ' I

3. Saldo das disponibilidades incompatível com os cálculos da Auditoria;4. Incongruência no âmbito do Balanço patrimonial;
5' Os percentuais implantaclos para o plano de alíquotas previdenciárías suplernentares
para amortização do déficit atuarial do RPPS não mrrespondem àqueles sugeridos no estudo
atuarial;
6. Ausência do Demonstrativo de Viabilidade do plano de Custeio;7. Inconformidade nas informaçôes a respeito dos parcelamentos em

8" Necessidade de demonstração das medidas adotadas pelo Gestor, para
recebimento dos valores ern aberto;g. Demonsfar as medidas adotadas, para reparar m inconforrnidades no
âmbito do Relatório de Acompanhamento da Gestão. vigêntes a final do exercício

Devidamente notificada, a autoridade responsável apresentou defesa, analisada
pela Auditoria (f,s. 156311569), que conelulu remanescereÍm as seguintes eiyas:1. Ausência de receiias de compensação previdenciária; 

i ii, .i2- Recursos rnantidos integralmente em conta corrente, denotando má gestão p*r,'imônio
do Instituto;
3. Saldc das disponibilidades incompatível corn os cálculos da Auditoria I '
!. Incongruêncim no âmbito rJo Balanço patrirnôfiial;
5. Os percentuais 

-implantados para o plano de alíquotas previdenciárias suplernêntares
para amortização do déficit atuarial do RPPS não correspondem àqueles sugeridos no estudo
atuarial;
6. Ausência do Dernonsbativo de Viabilidade do plano de custeio;

i
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
7. Necessidade de demonstração das medidas adotadas pelo Gestor, para viabilizar o
recebimento dos valores em aberto;
8. Demonstrar as medidas adotadas, para reparâr as inconformidades apontadas no
âmbito do Relatório de Acornpanhamento da Gestão, vigentes ao final do exercício,

O MPjTC, em parecer de fls, |STZ/LS7}, opinou pela:
o IRREGULARIDADE das contas anuais do Senhor Marcone Dantas da Sílva, na
condição de Presidente do Instituto de Previdência Municipal de Lucena, referentes,ao do
exercício de 2019;
. APLICAçÃO DE MULTA PESSOAL ao mencionado gestor, com arrirno nos artigos 56,
II e VIII, da Lei Orgânica desta Corte, em virtude da inobservância de normas prwidenãárias,
bem como em razão das omissões constatadas;
o ASSINÂçÂO DE PRAZO à gestão do Instituto Previdenciário do Município de Lucena
para adoção de providências necessárías ao saneamento das inconformidades listadas no Alerta
no 01918/19, devendo encaminhar, a este Tribunal, prova das medidas adotadas;o RECOMENDAçÃO ao atual gestor do Instituto Previdenciário do Município dq,úç*n.,
no sentido de observar todas as recomendações exaradas por este Orgão Mínisterial no jresente
Parecer, assím como cumprir fidedignamente os ditames da Carta Magna e das normas
infraconstitucíonaisaplicáveisaoRegimePrópriodePrevidência.

O processo foÍ incluído na pauta da presente sessão, ordenadas as comunicações de praxe. É
o relatório.

VOTO DO RELATOR

As irregularidades remanêscentes após a instruSo foram as seguintes:

t Ausência de rceitas de compn*ção prcuidenciária.

A Unidade Tecnica verificou a ausência de receitas oriundas da cornpensação previdenciária
junto ao Regime Geral de Previdência social (RGps) ordenada em lei. ,..t,: 

:

Em sede de defesa, o interessado alegou que o fato decorre das dificuldades doidsEma
COMPREV, do INSS, em processr os pedidos de compensação. Entretanto, não'irouxe
documentação para embasar suas afirmações.

5 aever do gestor zelar pela efetiva arrecadaçâo de todas as receitas pertencentes ao Instituto.
A alegação de responsabilidade exclusiva do sistema informatizado do INSS carece de
confirmação documental, especialrnente considerando que não foi registrada qualquer:receita
a título de compensação previdenciária.

A falha comporta a apliação de mulh, bem como veementes rccomendaçsxnq sentido
da adoção de medidas para recebimento dos valores a que o Instituto faz jus. \ .

t Reatrce mantidos integralmenb em onta @rtente, denotando má gqÉo
paüÍmonÍal do Institttto.

:l.::l tr'
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O gestor reconhece, em parte, que os reqJrsos foram integralmente mantidos em: ônta
corrente, mas demonstra que, desde janeiro do exercício seguinte, a falha foi corrigida, havendo
g correta aplicaçâo dos recursos à disposição do Instituto, fato comprovado felos extratos
bancários anexados à defesa.

A ocorrência da eiva resta mínorada pela ação do gestor em corrígi-la, já no prímeiro mês do
exercício subsequente ao que se analisa. Por tal razão, entendo suficiente'a emissão de
ressalua às contas, sem aplicação de multa. 

,. 
. ,r Saldo das disponibilidades incornpatível com os cálculos da Auditoria;o Incongruências no âmbito do Batanço patrimonial.

A Unidade Técnica obçervou que o saldo das disponibiiidade do RppS ao fim do exerdcio somou
R$ 192.161,O1, valor 33'085,560/o maior do que o observado ao fim do exercício financeiro
anterior, correspondente a Rg S79rOS.

verificaram-se, ainda, as seguintes incongruências no Balanço patrirnonial:

1' O valor das provisõe matemáticas, constante da Avaliação Atuarial, data.báse em
3t/L2/2019, totalíza R$ 37.127,180,36, portanto, Rg 19.6gg,33 a menos do que'ó'úato1.
constante do Balanço patrimonial;
2' A Auditoria não mnseguiu identíficar a natureza dos valores contabilízados como
créditos a receber de longo prazo. O valor a receber que o Instihrto possui, conforme consta da
Avaliação Atuarial e dos demais dootmentos de refeência encaminhados,'se referem à aeút*
!9gar5]arynto. contudo, tais valores apresentam-se da seguinte forma; PARCELAMENTQ DE
DEBITOS PREVIDENCIARIOS {URTO PRAZO: R$gzr.sz7,is; pARCELAMENTS DE oÉarros
PREVTDENCTÁRIOS - LONGO pRAZO: R§7.6A7.774,35;
3' A Audítoria não conseguiu identíficar a natureza dos valores contabilizados no-passivo
a tífulo de fornecedores a pagaf - curto prazo e o[rtras obrigaçôes - errto wazo; 

] q-t-'- -
4' Por fim, não foi possível ídentificar a natureza do-Súperávit acumulado do o«ercício,
no valor de Rg 19.240.766,08 ; ,

O gestor não apresentou esdarecirnentos sobre esses tópicos.

Ambas as falhas eüdenciam, no mínimo, descuído na realização dos registros contábeis, além
de constituírem obstáctrlo ao pleno exercício da atividade fiscalizatória,"u*u ,", qu" limita o
exame mais rninucioso da gestâo do Instítuto ., i ,

Por taís eivas cabe a aplicação da muttaprevista no art. 56 da LOTCE, além de veetir'ehtes
racomendações no sentido de corrigir, de pronto. as deficiências ou impropriedaOes noi
registros contábeis.

Os percenhrais implantadosa

a

para o plano de alíguotas
suplementares para amoÉização do déficit atuarial do RPPS não
àqueles sugeridos no estudo atuarial;

Ausência do Dernonstrativo de Viabilidade do plano de Custeio.

implantadas as aÍíquotas

t:.
i rl
.i.;:

previdenciáriasA análise técnica identificou não terem sido
estabelecidas no plano de alíquotas previdenciárias suplementares, elaborado em face da
situação de déficit atuarial do Instítuto de Previdência, conforme quadro constante do relatório
técnico de fls. 1511/1512:

sessâti irú !30() - :3 cárnat:r 'itltí02ítç22 - F ubiic;rcta ,", tlairiz;i?iâ- " À[;il"'rrãc: :r9a?i3o?t.;/ôori"jô;ír.i.IJí.ieàir{Sí



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
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A conduta contraria o art. 49 da portaria MF no 464120l}r.
Em sede de defesa, o ex-gestor alegou ter apresentado a reavalíação atuarial do Chefe do poder
Executivo, a quem caberia a adoção da reavaliação, A implantação não foi levada a efeito:,
A Auditoria não acatou as justíficativas por não ter sido acostada qualquer do«rmentaçlo apta
a comprovar as providêncías do ex'gestor junto ao Chefe do Poder Executivo Municipal. De fato,
a argumentafro não se fez acompanhar de qualquer documento que sinalizasse a ação do
Presidente do Instituto nos termos descritos no memorial de defesa.

+J

,1,5

+.,

"$?

I Pofiaria MF no 46412018, AÍt. 49. O pl;ino de custeio proposo na arraliação atuarial corn data tocat ú gt oe
dezembro de cada exercício que indicar a necessidaciê de majôíâÇão das contribuições, implernenÉdô por
meio de lei do ente Íederalivo editada, publicada e encâminhada à Secretaria de previdência e ser exigívêl até
31 de dezembro do exercício subsequente, observará o seguinte: (...) i : ,
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO
Ainda sobre o tema, não foi apresentado o Demonstrativo de viabilidade
em inobservância ao art.64 da portaria Ministerialjá mencionada,

O defendente confirma não existir o demonstrativo, limitando-se a afirmar ter solicitado o
documento à empresa responsável pela elaboração da reavaliação atuarial de 2019, não tendo
recebido resposta.

Eís a condusão técnica acerca do plano atuaríal:

Ante todo o exposto, conclui'se que a situação econômica-atuarial do Çrupo preuidencián'o do
Instituto de PrevÍdência MunÍcipal de Lucena/PB 1PML em it de deembró de 201g, apr*enta-
se 

-de 
forma daequrlibrada no seu aspecto atuariat, anforme comptova a existêncra do Défrat

T*nía AtuarÍal, sendo que recamendase afterar as atíquotas de contribuição dos seruidores
pard no mínimo 14,00a/o, mdnter o Custo Normat Patronat e alterar a proJeçãa da aÍíqwtas
suplementarx prevista em leÍ.

A exístência de desequilíbrio atuarial demanda a adoção imediata das providências para
restabelecirnento da viabilidade do RPFS. A omissão do gstor nesse sentido constitui fâlta
graveÍ que oompromete as confus em examee enseja a apticação de mulâ, conforme
art. 56 da LOTCE.

r Necessidade de demonstração das medidas adotadas pelo Gestor,i 
ijara

viabilizar o recebimento dos valores em aberto.
Mais uma vez a autoridade responsável alega ter efetuado cobranças aos poderes Executivo e
Legislativo quanto ao atraso nos pagamentos de parcelamentós, mas não traz qualquer
documento que ampare a nanativa. A argumentação não foí aceita pela Unidade Técnica, :

Aduziu, ainda, estar, à época, acometido de COVID, o que teria impossíbílitado a coleta dos
documentos pertínentes, solicitando, no âmbito da petição de defesa, "novo prazo,, para trazer
aos autos as explicações devidas. Apresentou uma solicitação médica, datada 

'de 
Zl lOtÍZt;,yara

tomografia do tórax para avaliação de COVID. Na solicitação consta apenas o nome manuscrito
do defendente, não preenchidos os demais dados pessoás para permitir a identificação devida
do pacíente' Registre-se que não há outro documento relacionado ao estado de-saúde do
interessado e ainda que o prazo para apresentação de defesa já havia sido pronogado, tendo

do Plano de Custeio,

de Previdência comprornete
naü,reza graye, ensejando a

;

A omissão em reaver crédítos peÊencentes ao Instituto
o equilíbrio atuarlal, constituindo, mais uma vez, falta de
inegularidade das contase a aplicação de mulb.

r Demonstraçâo das medidas adotadas, pàra reparar as inconformidads
apontadas no âmbib do Relatório de Acompanhamento ia Gesüio, vigentes ao Énal

Durante o processo de acompanhannento da gestão do IPM de Lucena, fioi emitido o Alerta
01918/19, no qual foram relacionados fatos que demandavam do gestor medidas de prevenção
e/ou mrreção. além de lista de processos de aposentadoria e penião ainda não encaminhados
a este Tribunal. 

,
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O interessado não se manifestou sobre as restriçôes técnicas, nem apresentou prova de adoçâo
de rnedidas corretivas.

O silêncio do gestor reforça a constataSo de gestão descomprometida com o cumprimento das
disposições legais aplicáveis ao RppS.

o exame do conjunb de irregularidades apuradas nos presente autos
incontestavelmente para a iregularídade das mnas, pois, além de representarem
legislaÉo, colocam em risco o equilíbrio e a viabilidade do próprio Instítuto.

aponta
ofema à

Voto, poftanto, no sentido de que esta la Câmara:

o IULGUE IRREGUIÁRES as contas anuais do Senhor Marcone Dantas da Sílva, na
condição de Presidente do Instituto de Previdêncía Municípal de Lucena, referentes @ do
exercício de 2019; ',

r APLIQUE MULTA no valor de R$ 2.000,00 ao Senhor Marcone Dantas da Silva, com
fundamento no aft. 56, II da LOTCE;
o RÉCOMENDE ao atual gestor do Instítuto Previdenciário do Município de Lucena, no
sentido de observar observar rígorosamente a legislaSo pertinente ao RppS, bem como adotar
todas as providências corretivas das eivas apuradas, evítando sua repetiçãoj ,e ENCAMINHE cópia da presente decisão aos autos da PCA do Instituto de previdência
Municipal de Lucena relativa ao exercício de 2A2L, para subsidíar{he a análise quanto,aos
aspectos aqui debatidos. 

,;
:

DECISÃO DÂ 1ã CÂMARA DO TRIBUNAL

vistos, relatados e discutldos os autos do pRocESfi TC-ozls6/2a, os
ft,ENBROS dA 7.A CÃNANí dO TfrtrBÜNAL DE CONíA§ DO ESTADO.:DÂ

PARAÍea ffCE-PB), à maioria, veírcido o yoto do ConselheÍro Antônio

f, JULGAR IRREGUI-âR as Gontas ânuais do *nhor ltlarcone Dantast da
Silua, na aondição de Presidenle do fnsfituto de Preuidência Munidpal,de
Lucena, refetentes ao do exercício de ZOig; - 

'rr. APLTaR MaLTA nq varor de Rg z,(Np,oo (dois mit r@is)
aorre§pandentes a 3317§ AFRPA, ao §enhor Marwne Dantas da Sitva, com
fttndamenb no art" s6, rr da LorcÇ asinanda-the o prazo ae seçeota(60) dias, a antar da data da pubtíação do Aaírdáo, para efefinr o
reolhimento a@ fe§oufio Estadual, à conta do Fundo de Fisalização

)

'i

i
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO

orçamentária e Finaneira frlunicipal, a gue alude o art, 26g. da
&nsfr'tttição do Estado, a importância retatiia à mutta, cabendo ação a
ser impetrada pela Procuradoria Geral do Estado (PGE), em caso do não
recolhimento voluntário, devendo-se dar a interueição do Ministénb
Ptíblico comum) na hipótese de omisão da pGE, nos tcrmos do § 4o do

IIL RECOfrTENDAR ao atual gestor do fnsfituta Previdenciário do Municipio
de Lucena, no sentido de observar rigorosamenb a tegistaçiio pertináu
ao RPP§, bem aomo adotar tdas as providências aoearai das e*is
apuradas, evitando sua rcpetição;

W' ENCAMIIVHAR ctípia da prcsente decisão aos autos da pCll do Instifutto
de Preuidência lÜunkipal de Lucena relativa ao exercícío de 2O21, Wrasubsidiar-lhe a anáIix guanto aos aspectos agui debatidas.

Publique-se, intime-se, registre-se ê cumpra-se.
Sala das Sessões do TCE-PB - Sessão Remota

João Pessoa, 03 de Íevereiro de 2022
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Assinado 3 de Fevereiro de 2022 às 1g:24

ft.tf:irt'

Assinado Eletronicamente
o:'ítlrÍme LC i&râi]. 9t1.:{ãda peh Làt gÍ,,idi(la ã

p,§Jí, Íl4irirrleí,|Í, intürxi. giitrlraüíj írelâ
R\YÇ !§r300g

Gont. Antônlo Nominando Dlnlz Fllho
PRES!DENTE E RELATOR

Assinado 4 de Fevereiro de 2A22 às AT:47

Assinado Eletronicamente
ci,ÍrtcÍme LQ !wÊ3, e{ti{ãda oeh Lt: çÍ[{.0â Ê

pGJa, Rírfrillxrrlír i1târ)ü, qrlâ'âüí .*rlâ
ôt\ÍC l§It0Ss

Elvlra §amara Perelra de Ollvelra
MEMBRO DO MINISTERIO PÚBLICO
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